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1. (ESAF – AFC/CGU – Auditoria e Fiscalização - 2006 ) Para o Governo 
operacionalizar o processo de alocação de recursos da gestão pública ele 
se utiliza do ciclo da gestão, que se divide em etapas. A etapa em que os 
atos e fatos são praticados na Administração Pública para implementação 
da ação governamental, e na qual ocorre o processo de operacionalização 
objetiva e concreta de uma política pública denomina-se:  

a) planejamento.  
b) execução.  
c) programação.  
d) orçamentação.  
e) controle.  

2. (FCC - Analista Judiciário – Apoio Especializado - T RT- 18° Região-
2008) A Constituição Federal, no capítulo das Finanças Públicas e na seção 
dos orçamentos, prevê que leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:  

I. o plano plurianual;  
II. as diretrizes orçamentárias;  
III. os orçamentos anuais.  

É correto o que consta em  
a) II e III, apenas.  
b) I e III, apenas.  
c) I, II e III.  
d) I e II, apenas.  
e) III, apenas.  

3. (FCC – Procurador de Contas – TCE/AL – 2008 ) Quando a lei estabelece, 
de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada, está instituindo:  

a) a lei orçamentária anual.  
b) as diretrizes orçamentárias.  
c) o orçamento da seguridade social.  
d) o orçamento das empresas estatais.  
e) o plano plurianual.  

4. (ESAF – APO/SP - 2009 ) Segundo disposição da Constituição Federal de 
1988, as diretrizes e metas da administração pública, para as despesas de 
capital, são definidas no seguinte instrumento:  

a) em lei ordinária de ordenamento da administração pública.  
b) na lei que institui o plano plurianual.  
c) na lei orçamentária anual.  
d) na lei de diretrizes orçamentárias.  
e) no decreto de programação financeira do poder executivo.  
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5. (FCC – ACE - TCE/CE – 2008) O investimento cuja duração ultrapasse um 
exercício financeiro, só poderá ser iniciado se for previamente incluído:  

a) no Plano Plurianual.  
b) na Lei de Diretrizes Orçamentárias.  
c) na Lei Orçamentária.  
d) no Plano de Diretor.  
e) na Lei de Diretrizes e Bases.  

6. (CESPE – ACE - TCU - 2008) O orçamento é um instrumento que expressa 
a alocação de recursos públicos, sendo operacionalizado por meio de 
diversos programas, que constituem a integração do plano plurianual com o 
orçamento. Julgue o item a seguir, a respeito do orçamento público no 
Brasil. A lei que institui o plano plurianual (PPA) deve estabelecer, de forma 
regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e para outras delas decorrentes. 
Contudo, não existe um modelo legalmente instituído para organização, 
metodologia e conteúdo dos PPAs.  

7. (FCC – Auditor Substituto de Conselheiro – TCE/AL – 2008) De acordo 
com a Constituição Federal, dispor sobre o exercício financeiro cabe à:  

a) emenda constitucional.  
b) lei complementar.  
c) lei ordinária.  
d) resolução do Senado.  
e) medida provisória.  

8. (CESPE – Analista Administrativo - ANATEL – 2009 ) Em atendimento ao 
disposto no texto constitucional, estabelecendo a necessidade de lei 
complementar em matéria orçamentária, editou-se a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), que preencheu as lacunas da Lei n.º 
4.320/1964.  

9. (CESPE - Analista Judiciário – STJ - 2008 ) Dependerá de lei 
complementar a regulamentação do PPA, da LDO e do orçamento anual, no 
tocante a exercício financeiro, vigência, prazos, elaboração e organização. 
A referida lei deverá estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial 
da administração direta e indireta e condições para instituição e 
funcionamento dos fundos. Enquanto isso, na esfera federal, os prazos para 
o ciclo orçamentário estão estabelecidos no ADCT.  

10. (FGV – APO/PE - 2008) É matéria tratada na lei do Plano Plurianual:  

a) as metas fiscais para o exercício em curso e para os dois exercícios 
seguintes em valores correntes e constantes.  

b) a previsão das receitas e das despesas para o exercício em 
conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.  
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c) as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada.  

d) as alterações na legislação tributária e os seus reflexos na instituição, 
previsão e efetiva arrecadação no exercício.  

e) a avaliação da situação financeira e atuarial do regime geral de 
previdência social e do regime próprio dos servidores públicos e do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador.  

11. (FCC – Analista Judiciário – Apoio Especializado – T RT 5° Região – 
2008) O Art. 165 da Constituição Federal de 1998 estabelece os três 
instrumentos de planejamento e orçamento das ações governamentais: 
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Sobre as disposições constitucionais e aquelas 
contidas na Lei Complementar no 101/2000 relativas à Lei Orçamentária 
Anual (LOA), é correto afirmar que:  

a) o orçamento de investimentos das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto 
abrange todas as receitas e despesas de tais empresas.  

b) o projeto de lei orçamentária poderá consignar dotação para 
investimento com duração superior a um exercício financeiro que não 
esteja previsto no PPA ou em lei que autorize a sua inclusão.  

c) a lei não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação 
da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura 
de créditos suplementares e especiais.  

d) o orçamento da seguridade social compreende todas as despesas com 
as funções saúde, assistência social, previdência e educação.  

e) o projeto de lei orçamentária anual conterá reserva de contingência, cuja 
forma de utilização e montante, definido com base na receita corrente 
líquida, serão estabelecidos na LDO.  

12. (ESAF – Analista Contábil-Financeiro – SEFAZ/CE – 20 07) Com base na 
Constituição Federal do Brasil, identifique a opção correta no tocante à Lei 
de iniciativa do Poder Executivo que estabelece um conjunto de metas de 
política governamental que envolve programas de duração prolongada.  

a) Diretrizes orçamentárias.  
b) Orçamento anual.  
c) Plano plurianual.  
d) Orçamento de investimentos.  
e) Orçamento social.  

13. (ESAF – Procurador – PGFN – 2006 ) A propósito do orçamento, e de 
acordo com o modelo constitucional brasileiro vigente, a lei que instituir o 
plano plurianual estabelecerá:  

a) o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, de modo 
pormenorizado, com exceção de fundos para órgãos e entidades da 
administração indireta.  
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b) de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada.  

c) o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social, bem como das 
empresas que contêm com participação federal, embora a União não 
exerça direito de voto.  

d) o orçamento da administração direta e indireta, sob responsabilidade da 
União, excluindo-se o orçamento da Seguridade Social.  

e) sistema específico e pormenorizado para redução de desigualdades 
sociais, vedando-se, no entanto, a utilização de anistias e de remissões.  

14. (ESAF – Analista Contábil-Financeiro – SEFAZ/CE – 20 06) Sobre o 
Plano Plurianual – PPA de que trata o art. 165 da Constituição Federal é 
correto afirmar, exceto:  

a) sua duração atual é de quatro anos.  
b) estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

Administração Pública para as despesas de capital.  
c) a elaboração dá-se no primeiro ano do mandato do governante.  
d) os programas de governo e seus principais elementos constitutivos são 

objeto do PPA.  
e) os valores a serem aplicados nos programas não constam do PPA por 

serem objeto da Lei Orçamentária Anual – LOA.  

15. (ESAF – Analista Jurídico – SEFAZ/CE – 2007 ) Consoante a Constituição 
Federal, leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão - o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. Assinale a 
opção incorreta.  

a) A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada.  

b) A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 
da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para 
o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária 
e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais 
de fomento.  

c) Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e 
apreciados pelo Congresso Nacional.  

d) O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de 
cada trimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

e) O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.  
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16. (FCC – Analista Judiciário - Administrativo – TRT 5°  Região – 2008 ) 
Elaboração, estudo/aprovação, execução e avaliação são seqüências das 
etapas desenvolvidas pelo processo orçamentário denominado:  

a) plano de diretrizes orçamentárias.  
b) plano plurianual.  
c) ciclo orçamentário.  
d) plano de orçamentos anuais.  
e) sistema de planejamento integrado.  

17. (FCC - Analista Judiciário – Administrativo - TRT- 1 8° Região-2008 ) 
Analise as afirmações abaixo, relativas ao ciclo orçamentário no Brasil.  

I. O Plano Plurianual tem sua vigência iniciada no primeiro dia do 
segundo ano de mandato do Chefe do Poder Executivo e terminada no 
último dia do primeiro ano do mandato seguinte.  
II. A Lei das Diretrizes Orçamentárias estabelecerá a política de 
aplicação de recursos das agências financeiras oficiais de fomento.  
III. O projeto de Lei Orçamentária Anual deve ser apreciado pelas duas 
casas do Congresso Nacional em sessões separadas.  
IV. Nenhum projeto de investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano 
Plurianual ou sem lei que autorize a inclusão.  

Está correto o que consta APENAS em  
a) I.  
b) I e II.  
c) I, II e IV.  
d) II e III.  
e) III e IV.  

18. (CESPE - Analista Judiciário – STF - 2008 ) Tem-se observado, no Brasil, 
que o calendário das matérias orçamentárias e a falta de rigor no 
cumprimento dos prazos comprometem a integração entre planos 
plurianuais e leis orçamentárias anuais.  

19. (CESPE – Procurador – PGE/AL – 2008 ) Os projetos relativos à LDO e ao 
PPA, no âmbito federal, serão apreciados:  

a) somente pela Câmara dos Deputados.  
b) por uma das casas do Congresso Nacional.  
c) por ambas as casas do Congresso Nacional.  
d) somente pelo Senado Federal.  
e) pelo plenário das casas do Congresso, não passando pela Comissão 

Mista Permanente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados.  

20. (FGV – Auditor Substituto de Conselheiro – TCM/RJ - 2008) Assinale a 
afirmativa incorreta.  
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a) As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem podem, entre outras hipóteses, ser aprovadas caso sejam 
relacionadas com a correção de erros ou omissões ou com os 
dispositivos do texto do projeto de lei.  

b) Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto 
de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes não 
poderão ser utilizados mediante créditos especiais, mas somente como 
créditos suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.  

c) Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum.  

d) Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados 
examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e 
sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da 
República.  

e) O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso 
Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere este 
artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte 
cuja alteração é proposta.  

21. (ESAF – APO/MPOG - 2008 ) Assinale a opção correta relativa às Finanças 
Públicas e aos princípios gerais da atividade econômica.  

a) Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos 
órgãos do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, 
em duodécimos.  

b) O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso 
Nacional para propor modificação no projeto relativo às diretrizes 
orçamentárias enquanto não encaminhado o projeto relativo ao 
orçamento anual.  

c) Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum.  

d) Ressalvados os casos já existentes quando da promulgação da 
Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só 
será permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo conforme definidos em lei.  

e) As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais 
de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para 
efeito de exploração ou aproveitamento, garantida à União a 
propriedade do produto da lavra.  
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22. (FGV – Auditor Substituto de Conselheiro – TCM/RJ - 2008) Assinale a 
alternativa correta.  

a) No âmbito federal, a lei complementar que instituir o plano plurianual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de custeio e de capital e 
outras delas decorrentes, bem como para as relativas aos demais 
programas de duração continuada ou não.  

b) O Poder Executivo publicará, até sessenta dias após o encerramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

c) Ressalvados os casos previstos em lei, as disponibilidades de caixa da 
União serão depositadas no Banco Central; as dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e 
das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais.  

d) A lei orçamentária anual não poderá conter dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, incluindo nessa proibição a 
autorização de contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei.  

e) No âmbito municipal, a lei orçamentária anual compreenderá somente o 
orçamento fiscal referente aos fundos, órgãos e entidades da 
administração direta, não incluindo a administração indireta e as 
fundações instituídas e mantidas pelo Município.  

23. (ESAF – APO/SP - 2009 ) A realidade que surge da atuação do Estado 
moderno exige a adoção de novos enfoques de avaliação orçamentária do 
setor público. A avaliação também é instrumento de promoção do 
aperfeiçoamento dos processos relacionados à gestão de recursos 
humanos, financeiros e materiais utilizados na execução dos programas. 
Uma das opções abaixo é incorreta. Identifique-a.  

a) O teste da eficiência, na avaliação das ações governamentais, busca 
considerar os resultados obtidos em face dos recursos disponíveis.  

b) Efetividade é a medida do grau de atingimento dos objetivos que 
orientaram a constituição de um determinado programa, expressa pela 
sua contribuição à variação alcançada dos indicadores estabelecidos 
pelo Plano.  

c) Eficácia é a medida do grau de atingimento das metas fixadas para um 
determinado projeto, atividade ou programa em relação ao previsto.  

d) A incorporação de custos, estimativos (no orçamento) e efetivos (na 
execução), auxilia as avaliações da eficácia.  

e) Eficiência é a medida da relação entre os recursos efetivamente 
utilizados para a realização de uma meta para um projeto, atividade ou 
programa, frente a padrões estabelecidos.  

24. (ESAF – AFC/CGU - 2008 ) Assinale a única opção correta relativa às 
Finanças e ao Orçamento Público.  

a) O plano plurianual estabelecerá as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
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anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá 
a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.  

b) Ao Banco Central é proibido conceder, direta ou indiretamente, 
empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que 
não seja instituição financeira, mas possui a faculdade de comprar e 
vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de 
regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.  

c) A lei orçamentária anual compreende o orçamento fiscal referente aos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, excetuado o 
orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.  

d) O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como 
os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público, 
compatibilizado com o plano plurianual, também terá entre suas funções 
a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério 
populacional.  

e) A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa, nem autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito por 
antecipação de receita.  

25. (ESAF – Técnico de Nível Superior/SPU – MPOG – 2006 ) No decorrer do 
primeiro exercício de um mandato presidencial qualquer, os projetos de lei 
do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária Anual deverão ser enviados para o Congresso Nacional, 
respectivamente, até as seguintes datas:  

a) 15/04 – 15/04 – 31/08.  
b) 31/08 – 15/04 – 15/04.  
c) 31/08 – 15/04 – 31/08.  
d) 15/04 – 31/08 – 31/08.  
e) 31/08 – 31/08 – 15/04.  

26. (ESAF – AFC/CGU – Auditoria e Fiscalização - 2006 ) Segundo a 
Constituição de 1988, no capítulo das Finanças Públicas, o Plano Plurianual 
- PPA é uma Lei que abrangerá os respectivos Poderes na União, nos 
Estados, no Distrito Federal e nos Municípios. No que diz respeito ao Plano 
Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), identifique a 
opção incorreta.  

a) A Lei que instituir o Plano Plurianual será elaborada no princípio do 
primeiro ano do mandato do executivo e terá vigência de quatro anos.  

b) Com base no Plano Plurianual, o governo elaborará e enviará para o 
Poder Legislativo o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

c) A Lei que instituir o Plano Plurianual definirá programas, objetivos e 
metas para o quadriênio, cabendo desta forma, à LDO definir, com base 
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no PPA, quais serão as metas que serão desenvolvidas no exercício 
financeiro subsequente.  

d) Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, em maio de 2000, 
passou a integrar à LDO, dois anexos: o Anexo de Metas Fiscais e o 
Anexo de Objetivos Fiscais.  

e) A LDO antecipa o orçamento anual, com todas suas implicações 
alocativas e tributárias, e ainda fixa o programa das instituições 
financeiras da União.  

27. (ESAF – AFCE – TCU – 2006 ) No que se refere à matéria orçamentária, a 
Constituição de 1988, em seu artigo 165, determina que leis de iniciativa do 
Poder Executivo estabeleçam o Plano Plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos anuais. Identifique a opção falsa com 
relação ao tema.  

a) A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) consiste na lei que norteia a 
elaboração dos orçamentos anuais, compreendidos o orçamento fiscal, 
o orçamento de investimento das empresas estatais e o orçamento da 
seguridade social.  

b) A Lei Orçamentária Anual (LOA) objetiva viabilizar a realização das 
ações planejadas no Plano Plurianual e transformá-las em realidade.  

c) A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), sob forma de projeto, deve ser 
encaminhada pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, na esfera 
federal, até oito meses e meio antes do encerramento do exercício 
financeiro (15 de abril) e devolvida para sanção até o final do primeiro 
período da sessão legislativa (17 de julho).  

d) O Plano Plurianual corresponde a um plano, por meio do qual se procura 
ordenar as ações do governo que levem ao alcance dos objetivos e das 
metas fixados para um período de três anos.  

e) A Lei do Orçamento, sob forma de projeto, deve ser encaminhada, no 
âmbito federal, até quatro meses antes do encerramento do exercício 
financeiro (31 de agosto) e devolvida para sanção até o final da sessão 
legislativa.  

28. (ESAF – Procurador – TCE/GO - 2007 ) A respeito do tratamento 
constitucional das Finanças Públicas, assinale a opção correta.  

a) Caberá a uma Comissão mista permanente de senadores e deputados 
examinar e emitir parecer sobre as contas apresentadas anualmente 
pelo Presidente da República.  

b) Na omissão do Poder Executivo, compete ao Congresso Nacional iniciar 
o processo legislativo das matérias pertinentes ao Plano Plurianual, às 
Diretrizes Orçamentárias e aos Orçamentos Anuais.  

c) Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto 
de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes 
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização na lei complementar 
a que se refere o art. 165, § 9º, da Constituição de 1988.  

d) Se o Presidente da República pretender alterar, após iniciada a votação, 
na Comissão mista, os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
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diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais, 
deverá enviar mensagem ao Congresso Nacional com a proposta de 
modificação.  

e) Lei ordinária de iniciativa do Poder Executivo disporá sobre dívida 
pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público.  

29. (ESAF – APO/MPOG - 2008 ) O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei do Orçamento Anual são componentes básicos do 
planejamento governamental. Identifique a única opção incorreta no que diz 
respeito ao planejamento governamental.  

a) O planejamento governamental estratégico tem como documento básico 
o Plano Plurianual.  

b) A Lei Orçamentária Anual compreende o orçamento fiscal e, ainda, o 
orçamento das autoridades monetárias e das empresas financeiras de 
economia mista.  

c) O planejamento governamental operacional tem como instrumentos a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei do Orçamento.  

d) A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreende o conjunto de metas e 
prioridades da Administração Pública Federal, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subsequente.  

e) A Lei Orçamentária Anual (LOA) é o orçamento propriamente dito e 
possui a denominação de LOA por ser a consignada pela Constituição 
Federal.  

30. (FCC – Assessor - MPE/RS – 2008 ) Assinale a alternativa que define 
corretamente uma das mudanças introduzidas no processo orçamentário 
pela Constituição Federal de 1988.  

a) Recuperou a figura do planejamento na administração pública brasileira, 
mediante a integração entre plano e orçamento por meio da criação do 
Plano Plurianual (PPA) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).  

b) Concluiu o processo de modernização orçamentária, criando, além do 
Orçamento Monetário, o Orçamento Fiscal e o Orçamento da 
Seguridade Social.  

c) Restaurou a prerrogativa do Congresso Nacional de iniciativa de 
proposição de lei em matéria orçamentária ao longo de todo o ciclo 
orçamentário.  

d) (D) Unificou o processo orçamentário, desde a definição de diretrizes 
para o exercício financeiro subsequente no PPA, até a aprovação da Lei 
Orçamentária Anual (LOA).  

e) (E) Eliminou a multiplicidade de peças orçamentárias, unificando-as no 
Orçamento Fiscal.  
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31. (ESAF – APO/SP - 2009 ) Assinale a opção verdadeira a respeito da 
programação qualitativa do orçamento público no Brasil.  

a) É a organização do gasto público de forma a proporcionar a identificação 
dos programas com a classificação funcional e econômica da despesa.  

b) É a organização do orçamento em uma estrutura funcional e econômica 
de forma a permitir ao administrador público o cumprimento das políticas 
públicas.  

c) É a organização do orçamento em programas orçamentários, que são 
compostos por esfera, classificação institucional, classificação funcional 
e estrutura programática.  

d) É a organização do orçamento em projetos claramente definidos, 
inclusive com as especificações dos montantes financeiros a eles 
alocados.  

e) A programação qualitativa está relacionada com o alinhamento dos 
gastos aos programas e às políticas públicas.  

32. (CESPE – AFCE - TCU - 2008) A execução financeira dos programas do 
PPA pode apresentar um descompasso entre o desempenho de metas 
físicas e a execução orçamentária e financeira. Em geral, a apresentação 
de resultados inferiores de metas físicas, em relação à execução financeira, 
pode decorrer de deficiência no planejamento, dificuldades na condução de 
licitações ou na celebração de convênios e contratos, pendências 
ambientais e efeitos do contingenciamento orçamentário sobre a 
programação das despesas. 

33. (ESAF – APO/SP - 2009 ) Assinale a opção que indica um dos componentes 
do modelo de gerenciamento dos programas de acordo com as disposições 
do Decreto n. 2.829/98.  

a) Exercício do controle dos custos e dos prazos.  
b) Definição de responsáveis pela execução das metas a serem cumpridas 

pelas entidades.  
c) Planejamento e controle das despesas de custeio visando a redução do 

custo do programa.  
d) Designação de profissional capacitado para a gestão de cada ação do 

programa visando sua integração com as funções de governo.  
e) Integração entre os responsáveis pela execução e os órgãos de controle 

visando o cumprimento dos prazos preestabelecidos.  

34. (ESAF – APO/MPOG - 2008 ) O Decreto n. 2829, de 29 de outubro de 1998, 
estabelece normas para a elaboração e execução do Plano Plurianual e dos 
Orçamentos da União. Entre as opções abaixo, assinale a que não está 
coerente com o decreto.  

a) A avaliação física e financeira dos programas e dos projetos e atividades 
que os constituem é inerente às responsabilidades da unidade 
responsável e não tem por finalidade subsidiar o processo de alocação 
de recursos públicos.  
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b) Os programas constituídos de Ações continuadas deverão conter metas 
de qualidade e de produtividade, a serem atingidas em prazo definido.  

c) A classificação funcional-programática deverá ser aperfeiçoada de modo 
a estimular a adoção, em todas as esferas de governo, do uso do 
gerenciamento por programas.  

d) Entende-se por ação finalística aquela que proporciona bem ou serviço 
para o atendimento direto a demandas da sociedade.  

e) Os programas serão formulados de modo a promover, sempre que 
possível, a descentralização, a integração com Estados e Municípios e a 
formação de parcerias com o setor privado.  

35. (CESPE – Analista - ANTAQ – 2009 ) No plano plurianual 2008-2011, está 
organizada a atuação governamental em programas orientados para o 
alcance dos objetivos estratégicos definidos para o período do plano, mas 
nele não constam os programas destinados exclusivamente a operações 
especiais.  

36. (CESPE - Analista Judiciário – STJ - 2008 ) O ciclo orçamentário 
corresponde a um período de quatro anos, que tem início com a elaboração 
do PPA e se encerra com o julgamento da última prestação de contas do 
Poder Executivo pelo Poder Legislativo. Trata-se, portanto, de um processo 
dinâmico e contínuo, com várias etapas articuladas entre si, por meio das 
quais sucessivos orçamentos são discutidos, elaborados, aprovados, 
executados, avaliados e julgados. Tendo o texto acima como referência 
inicial, julgue o item que se segue.  

• Na esfera federal, o Poder Executivo é obrigado, anualmente, a enviar 
ao Poder Legislativo um conjunto de informações que permitam o 
acompanhamento e a avaliação do cumprimento das metas 
estabelecidas para as programações definidas no PPA, contemplando: a 
execução física e orçamentária das ações para os exercícios já 
encerrados; demonstrativo, por programa e por indicador, dos índices 
alcançados ao término do exercício anterior e dos índices finais 
previstos; avaliação, por programa, da possibilidade de alcance do 
índice final previsto para cada indicador e de cumprimento de metas, 
com indicação das medidas corretivas necessárias; e as estimativas das 
metas físicas e valores financeiros não só para o exercício a que se 
refere a proposta orçamentária, mas também para os três exercícios 
subsequentes.  

37. (ESAF – EPPGG/MPOG – 2008) As afirmativas a seguir se referem ao 
Plano Plurianual (PPA).  

I. É um instrumento mediador entre o planejamento de longo prazo e os 
orçamentos anuais que consolidam a alocação dos recursos públicos a 
cada exercício.  
II. O elemento organizativo central do PPA é o Programa, entendido 
como um conjunto articulado de ações orçamentárias, na forma de 
projetos, atividades e operações especiais, e ações não-orçamentárias, 
com intuito de alcançar um objetivo específico.  
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III. O impacto dos programas é analisado anualmente a partir de 
avaliações externas conduzidas por uma equipe de especialistas 
independentes.  
IV. É revisto periodicamente, adotando a estratégia de programação 
deslizante (Rolling Plan).  

Estão corretas:  
a) As afirmativas I, II, III e IV.  
b) Apenas as afirmativas I, II e IV.  
c) Apenas as afirmativas I, II e III.  
d) Apenas as afirmativas II, III e IV.  
e) Apenas as afirmativas I e II.  

38. (CESPE – Procurador – PGE/AL – 2008 ) Assinale a opção correta acerca 
do tema orçamento.  

a) O PPA estabelecerá as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública para as despesas de custeio e programas de 
pouca duração.  

b) O orçamento anual compreende o orçamento fiscal, incluindo o das 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público.  

c) O PPA será acompanhado de demonstrativo do efeito, sobre as receitas 
e despesas, decorrente de isenções.  

d) A LDO compreende as metas e prioridades da administração pública, 
excluindo as despesas de capital.  

e) Os planos e programas nacionais e regionais previstos na CF serão 
elaborados de acordo com a LDO.  

39. (ESAF – AFC/CGU - 2008 ) A Constituição Federal instituiu o Plano 
Plurianual - PPA e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 
101/2000) ratificou sua obrigatoriedade para todos os entes da federação. 
De acordo com a Constituição e os últimos planos aprovados para o 
governo federal, indique a opção incorreta.  

a) Após a Constituição Federal, não há mais a possibilidade da existência 
de planos e programas nacionais, regionais e setoriais, devendo ser 
consolidado em um único instrumento de planejamento que é o PPA.  

b) A regionalização prevista na Constituição Federal considera, na 
formulação, apresentação, implantação e avaliação do Plano Plurianual, 
as diferenças e desigualdades existentes no território brasileiro.  

c) Na estrutura dos últimos planos plurianuais da União, as metas 
representam as parcelas de resultado que se pretende alcançar no 
período de vigência do PPA.  

d) A Constituição Federal remete à lei complementar a disposição sobre a 
vigência, os prazos, a elaboração e a organização do PPA e, enquanto 
não for editada a referida lei, segue-se o disposto no Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  



Questões sobre o Ciclo de Gestão e o Plano Plurianual 

Prof. Márcio Bastos Medeiros 

www.financaspublicas.com.br 

e) Toda ação finalística do Governo Federal deverá ser estruturada em 
Programas orientados para a consecução dos objetivos estratégicos 
definidos para o período do Plano Plurianual.  

40. (FCC – Assessor - MPE/RS – 2008 ) Considere as afirmações com relação 
à nova classificação orçamentária adotada no Brasil, a partir de 2000.  

I. Esse novo enfoque funcional-programático permitiu uma visão mais 
precisa do “que o governo compra”, o que tem significado bastante 
diferente do critério anterior que visualizava o “que o governo faz”.  
II. A partir do orçamento do ano 2000, diversas modificações foram 
estabelecidas na classificação vigente, procurando-se privilegiar o 
aspecto contábil do orçamento, com adoção de práticas de 
sistematização e controle prévio dos gastos públicos no âmbito federal.  
III. O eixo principal dessas modificações foi a interligação entre o 
Planejamento (Plano Plurianual – PPA) e o Orçamento, por intermédio 
da criação de Programas para todas as ações de governo, com um 
gerente responsável por metas e resultados concretos para a sociedade.  
IV. De acordo com a nova metodologia, uma vez definido o programa e 
suas respectivas ações, classifica-se a despesa de acordo com a 
especificidade de seu conteúdo e produto, em uma subfunção, 
independente de sua relação institucional, ou seja, independente de qual 
Ministério esteja localizada aquela ação.  
V. A adoção da classificação funcional-programática representou um 
grande avanço na técnica de apresentação orçamentária, permitindo a 
vinculação das dotações orçamentárias a objetivos de governo que, por 
sua vez, eram viabilizados pelos programas de governo.  

São verdadeiras APENAS as afirmações  
a) II e IV.  
b) III, IV e V.  
c) III.  
d) I, II, IV e V.  
e) I, II e V.  

41. (CESPE – ACE – TCE/TO - 2008) Segundo a Constituição Federal de 1988 
(CF), leis de iniciativa do Poder Executivo devem estabelecer os seguintes 
instrumentos legais de planejamento: Plano Plurianual (PPA); Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO); e Lei de Orçamento Anual (LOA). A 
respeito das leis orçamentárias, assinale a opção correta.  

a) A LOA compreenderá o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade 
social.  

b) É vedado o início de programas ou projetos não incluídos no PPA.  
c) O projeto de LDO será encaminhado ao Congresso Nacional até quatro 

meses antes do encerramento do exercício financeiro.  
d) O projeto do PPA, com vigência até o final do mandato presidencial, 

será encaminhado ao Congresso Nacional até quatro meses antes do 
encerramento do exercício financeiro.  
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e) As emendas ao projeto de LDO não poderão ser aprovadas quando 
forem incompatíveis com o PPA.  

42. (FGV – Consultor Orçamentário - Senado - 2008 ) Analise as afirmativas a 
seguir:  

I. A lei que instituir as Diretrizes Orçamentárias estabelecerá de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
despesas relativas aos programas de natureza continuada.  
II. A Lei Orçamentária Anual compreende o orçamento fiscal, o 
orçamento da seguridade social e o orçamento de investimentos das 
empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direto a voto.  
III. A Lei de Diretrizes Orçamentárias disporá sobre o equilíbrio entre 
receitas e despesas, critérios e forma de limitação de empenho, normas 
relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos orçamentos.  
IV. Integrará o projeto de lei orçamentária anual o anexo de Metas 
Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes 
e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e 
primário e o montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes.  
V. A vigência do plano plurianual estende-se por 4 (quatro) anos com 
início no segundo ano de mandato do Chefe do Poder Executivo até o 
término do primeiro ano do mandato seguinte.  

Assinale:  
a) se somente as afirmativas I, II e IV estiverem corretas.  
b) se somente as afirmativas II, III e V estiverem corretas.  
c) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas.  
d) se somente as afirmativas I, III e IV estiverem corretas.  
e) se somente as afirmativas III, IV e V estiverem corretas.  

43. (FCC – Assessor - MPE/RS – 2008 ) Considere as afirmações em relação 
ao Orçamento Público no Brasil.  

I. A Lei Orçamentária Anual compreenderá o orçamento fiscal, o 
orçamento de investimento das empresas em que o Estado, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e o 
orçamento da seguridade social.  
II. A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem a finalidade de nortear a 
elaboração dos orçamentos anuais de forma a adequá-los às diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública, estabelecidos no plano 
plurianual.  
III. O Plano Plurianual é um plano de médio prazo, através do qual 
procura-se ordenar as ações do governo que levem à realização dos 
objetivos e metas fixadas para um período de cinco anos.  
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IV. A Lei dos Orçamentos Anuais é o instrumento utilizado para a 
conseqüente materialização do conjunto de ações e objetivos que foram 
planejados visando ao atendimento e bem-estar da coletividade.  
V. A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública.  

São verdadeiras APENAS as afirmações  

a) II e IV.  
b) I, II, IV e V.  
c) II e III.  
d) I, IV e V.  
e) I, II e III.  

44. (ESAF – Auditor – TCE/GO - 2007 ) O orçamento é um instrumento 
fundamental de governo e seu principal documento de políticas públicas. 
Por meio dele, os governantes selecionam prioridades, decidindo como 
gastar os recursos extraídos da sociedade e como distribuí-los entre 
diferentes grupos sociais, conforme seu peso ou força política. No que diz 
respeito a orçamento, indique a opção falsa.  

a) Nas decisões orçamentárias, os problemas centrais de uma ordem 
democrática como representação estão presentes.  

b) A Constituição de 1988 trouxe inegável avanço na estrutura institucional 
que organizou o processo orçamentário brasileiro.  

c) A Constituição de 1988 não só introduziu o processo de planejamento 
no ciclo orçamentário, medida tecnicamente importante, mas, sobretudo, 
reforçou o Poder Legislativo.  

d) A Constituição de 1988 indica que, por iniciativa do Poder Legislativo, 
devem ser estabelecidas, além do Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  

e) O Plano Plurianual é um instrumento de Planejamento no qual são 
apresentados, de quatro em quatro anos, os objetivos e as metas 
governamentais. 

Gabarito: 
1 - B; 2 - C; 3 - E; 4 - B; 5 - A; 6 - Certo; 7 - B; 8 - Errado; 9 - Certo; 10 - C; 11 - 
E; 12 - C; 13 - B; 14 - E; 15 - D; 16 - B; 17 - C; 18 - Certo; 19 - C; 20 - B; 21 - C; 
22 - C; 23 - D; 24 - B; 25 - C; 26 - D; 27 - D; 28 - A; 29 - B; 30 - A; 31 - C; 32 - 
Certo; 33 - D; 34 - A; 35 - Certo; 36 - Certo; 37 - B; 38 - B; 39 - A; 40 - B; 41 - E; 
42 - B; 43 - B; 44 - D. 
 


